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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : SEBASTIAO DA SILVA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL: CITAÇÃO. ENUNCIADO 
SUMULAR 204 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MARCO FINAL: DECISÃO CONCESSIVA DO BENEFÍCIO. 
SÚMULA 111 DO STJ.
1. Segundo entendimento consolidado na Súmula 204 do Superior 
Tribunal de Justiça, nas ações relativas a benefícios previdenciários, 
os juros de mora são devidos a partir da citação válida.
2. Quanto ao marco final da verba honorária, a orientação 
jurisprudencial do STJ é a de que, em matéria previdenciária, é a 
data do julgamento favorável à concessão do benefício pleiteado, 
excluindo-se as parcelas vincendas. 
3. Permanece inalterado o escopo da Súmula 111 do STJ, de modo 
a evitar possível conflito de interesses entre o patrono e seu 
representado, conforme decidido pela Primeira Seção no 
julgamento do Tema 1.105 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 30 de janeiro de 2025.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL: CITAÇÃO. ENUNCIADO 
SUMULAR 204 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MARCO FINAL: DECISÃO CONCESSIVA DO BENEFÍCIO. 
SÚMULA 111 DO STJ.
1. Segundo entendimento consolidado na Súmula 204 do Superior 
Tribunal de Justiça, nas ações relativas a benefícios previdenciários, 
os juros de mora são devidos a partir da citação válida.
2. Quanto ao marco final da verba honorária, a orientação 
jurisprudencial do STJ é a de que, em matéria previdenciária, é a 
data do julgamento favorável à concessão do benefício pleiteado, 
excluindo-se as parcelas vincendas. 
3. Permanece inalterado o escopo da Súmula 111 do STJ, de modo 
a evitar possível conflito de interesses entre o patrono e seu 
representado, conforme decidido pela Primeira Seção no 
julgamento do Tema 1.105 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SEBASTIÃO DA 

SILVA contra decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo para não conhecer 

do recurso especial pelas seguintes razões:

(i) a Corte de origem decidiu a controvérsia relativa aos 

consectários da condenação (atualização monetária e juros de mora) em sintonia com os 

Temas 905 do STJ e 810 do STF; 

(ii) o entendimento do Tribunal de origem coaduna-se com a 
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orientação jurisprudencial desta Corte que, nos termos da Súmula 204 do STJ, estipulou o 

termo inicial dos juros a partir da citação válida, circunstância que atrai a Súmula 83 do 

STJ; 

(iii) incidência da Súmula 7 do STJ em relação à pretensão de 

majorar o percentual aplicado à verba honorária (e-STJ fls.  478/485).

Em suas razões, a parte agravante registra, inicialmente, que "não 

possui mais interesse na impugnação acerca da inconstitucionalidade da Lei n. 

11.960/2009 para fins de juros de mora e correção monetária, nem quanto ao termo final 

dos juros moratórios [...]" (e-STJ fl. 491).

No mais, reitera sua pretensão em que o termo inicial dos juros seja 

fixado a partir da DER (data de entrada do requerimento), aduzindo que "não há que se 

falar em inobservância ao entendimento do Col. STJ, o que enseja o óbice da Súmula 83, 

sendo que o agravante conseguiu demonstrar que há possibilidade de fixação do termo 

inicial dos juros moratórios a partir da DER" (e-STJ fl. 492).

Defende ser inaplicável a Súmula 7 do STJ, pois o recurso tratou de 

matéria unicamente de direito ao sustentar fazer jus à fixação dos honorários advocatícios 

com inclusão de parcelas até o trânsito em julgado da decisão.

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 503).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo do agravante não merece acolhimento.

No tocante ao termo inicial dos juros moratórios, a decisão 

agravada firmou-se no entendimento consolidado na Súmula 204 do Superior Tribunal de 

Justiça, segundo a qual, nas ações relativas a benefícios previdenciários, os juros de mora 

são devidos a partir da citação válida.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PREVIDENCIÁRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA 
SOBRE AS PRESTAÇÕES VENCIDAS ATÉ A SENTENÇA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N.º 111 DO STJ. PERCENTUAL ARBITRADO COM 
EQUIDADE. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA DESDE A CITAÇÃO ATÉ 
A HOMOLOGAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO.
1. Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão segundo a qual a 
Súmula n.º 111 por ela editada exclui, do valor da condenação, as prestações 
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vincendas, para fins de cálculo dos honorários advocatícios nas ações 
previdenciárias, incluidamente as acidentárias.
2. Nessa mesma esteira, asseverou, ainda, o Superior Tribunal de Justiça que: 
"As prestações vincendas excluídas não devem ser outras senão as que venham 
a vencer após o tempo da prolação da sentença".
(AgRg no R Esp 866.116/SP, Relator Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
Sexta Turma, DJ 1.º/9/08).
3. Os juros de mora, nas ações relativas a benefícios previdenciários, 
incidem a partir da citação válida em face de sua natureza alimentar, até a 
data da homologação da conta de liquidação.
4. Agravo Regimental que se nega provimento. (AgRg nos E Dcl no Ag n. 
1.117.692/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 
17/11/2009, D Je de 7/12/2009.) (Grifos acrescidos).
 
 
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. JUROS DE 
MORA. NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. CITAÇÃO VÁLIDA. SÚMULA 
204/STJ.
1. Tendo em vista o escopo de reforma do julgado, adota-se o princípio da 
fungibilidade recursal para processar a manifestação da parte como Agravo 
Regimental.
2. "Nas dívidas de natureza previdenciária, os juros moratórios fluem a partir 
da citação válida, nos termos do art. 219, do CPC, e do verbete sumular 204 
desta Corte." (AgRg no Ag 1.260.839/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Quinta Turma, julgado em 22/6/2010, D Je 2/8/2010). 3. Agravo 
Regimental não provido. (E Dcl no R Esp 1404941/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/05/2014, D Je 
23/05/2014). 
 

Quanto ao marco final da verba honorária, a orientação 

jurisprudencial do STJ é a de que, em matéria previdenciária, é a data do julgamento 

favorável à concessão do benefício pleiteado, excluindo-se as parcelas vincendas, 

conforme determina a sua Súmula 111.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7 DO 
STJ. TERMO FINAL. SÚMULA 111 DO STJ. OBSERVÂNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior admite a revisão do juízo de equidade 
referente à fixação de honorários advocatícios (art. 20, § 4º, do CPC/1973) 
quando o valor arbitrado é irrisório ou exorbitante, pois, nesses casos, a 
violação à aludida norma processual exsurge de maneira flagrante a justificar a 
intervenção deste Sodalício como meio de preservar a aplicação da lei federal 
de regência.
2. Caso em que não se mostra desarrazoada a fixação dos honorários 
advocatícios em 10% sobre o valor da condenação, cuja revisão esbarra no 
óbice da Súmula 7 do STJ.
3. A respeito do termo final da verba honorária, a orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é a de que deve ser 
fixado na data do julgamento favorável à concessão do benefício 
pleiteado, excluindo-se as parcelas vincendas, conforme determina a 
Súmula 111 desta Corte.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 824.577/SP, de minha 
relatoria, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 04/10/2017) 
(Grifos acrescidos).
 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TERMO FINAL 
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PARA APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. OBSERVÂNCIA DA 
SÚMULA 111/STJ.
1. Conforme teor da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça, o 
marco final da verba honorária deve ser a decisão em que o direito do 
segurado foi reconhecido: "Os honorários advocatícios, nas ações 
previdenciárias, não incidem sobre as prestações vencidas após a 
sentença".
2. Na hipótese, o acórdão recorrido, que concedeu o direito à aposentadoria 
especial, deve ser considerado como termo final. Nesse sentido: AgRg no 
AREsp 271.963/AL, Rel. p/a. Acórdão, Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe de 19/5/2014; EDcl no AgRg no REsp 1.271.734/RS, Rel. Min. Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE), DJe de 
18/4/2013; AgRg nos EDcl no AREsp 155.028/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 24/10/2012.
3. Recurso Especial provido. (REsp 1831207/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2019, DJe 19/12/2019) 
(Grifos acrescidos).
 

Impende ressaltar que o CPC/2015 não inovou em relação aos 

critérios para a fixação da verba honorária sucumbencial estabelecidos no § 2º do art. 85. 

Na realidade, a referida norma consubstancia-se em repetição da legislação anterior (art. 

20, § 3º, do CPC/1973).

Por outro lado, a própria natureza da tutela previdenciária (dirigida 

a suprir os segurados, ou seus dependentes, em caso de idade avançada, doença e morte, 

ou os assistidos da Previdência Social, em situação de vulnerabilidade), aliada ao 

princípio da efetividade, evidencia a necessidade de adoção de instrumentos que 

assegurem a duração razoável do processo.

Nesse contexto, permanece inalterado o escopo da Súmula 111 do 

STJ, de modo a evitar possível conflito de interesses entre o patrono e seu representado, 

conforme decidido pela Primeira Seção no julgamento do Tema 1.105 do STJ, que foi 

assim resumido:

PREVIDENCIÁRIO. REPETITIVO. TEMA 1.105. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SÚMULA 111/STJ. 
VERBETE QUE CONTINUA APLICÁVEL APÓS A VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. CORTE LOCAL QUE DEIXA DE OBSERVAR SÚMULA 
EMANADA DO STJ. CARACTERIZAÇÃO DE OFENSA AO ART. 927, 
IV, DO CPC.
1. O Superior Tribunal de Justiça, por suas duas Turmas de Direito 
Público, mantém consolidado entendimento de que, mesmo após a 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, a verba honorária, nas lides 
previdenciárias, deve ser fixada sobre as parcelas vencidas até a data da 
decisão concessiva do benefício, ou seja, em consonância com a diretriz 
expressa na Súmula 111/STJ (conforme redação modificada em 2006). 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.780.291/SP, relator Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF-5), Primeira Turma, julgado em 
23/8/2021, DJe de 27/8/2021; AgInt no AREsp n. 1.939.304/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 
24/8/2022; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.913.756/SP, relator Ministro Gurgel 
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de Faria, Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 20/8/2021; AgInt no 
AREsp n. 1.744.398/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 14/6/2021, DJe de 17/6/2021; e AgInt no REsp 1.888.117/SP, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/2/2021, DJe 
17/2/2021.
2. Na espécie, ao recusar a aplicação do verbete em análise, sob o fundamento 
de sua revogação tácita pelo CPC/2015, a Corte de origem incorreu em frontal 
ofensa ao art. 927, IV, desse mesmo diploma processual, no que tal 
regramento impõe a juízes e tribunais a observância de enunciados sumulares 
do STJ e do STF.
3. Acórdão submetido ao regime dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e 
256-I do RISTJ, com a fixação da seguinte TESE: "Continua eficaz e aplicável 
o conteúdo da Súmula 111/STJ (modificado em 2006), mesmo após a vigência 
do CPC/2015, no que tange à fixação de honorários advocatícios".
4. Resolução do caso concreto: hipótese em que a pretensão recursal do INSS 
converge com a tese acima, por isso que seu recurso especial resulta provido.
(REsp n. 1.880.529/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 
julgado em 8/3/2023, DJe de 27/3/2023.) (Grifos acrescidos).

 

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA44606010 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 23/11/2024 09:27:04
Código de Controle do Documento: 6ea4861b-533b-4e26-ada5-98373b6ee161



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.597.078 / SP
Número Registro: 2024/0100590-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00124089820084036183

Sessão Virtual de 10/12/2024 a 16/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEBASTIAO DA SILVA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - TEMPO DE SERVIÇO - 
AVERBAÇÃO/CÔMPUTO/CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SEBASTIAO DA SILVA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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